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                        Vistos, etc. 
 
 

Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo subscrito pela 

Associação dos Magistrados do Estado de Pernambuco - AMEPE proposto em face do 

Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco, no qual esta entidade requer, em caráter 

liminar, seja determinada por este Conselho Nacional de Justiça a suspensão do 

julgamento dos concursos previstos para o próximo dia 04 de maio de 2009, bem como 

a suspensão dos efeitos do julgamento dos editais de números 03/09, 04/09, 06/09 e 

07/09 (Editais de promoção), além dos editais de números 01/09, 02/09 e 05/09 (Editais 

de remoção). 

 

Também pede a suspensão de julgamentos de novos editais e publicação 

destes enquanto a matéria não for decidida. 
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Argumenta a requerente, em apertada síntese, que o Egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado de Pernambuco, ao dar cumprimento à decisão proferida pelo 

Conselho Nacional de Justiça no PCA nº 200910000011822, inovou ao incluir nos 

editais que substituíram os anulados pela decisão anterior um cargo que não estava em 

exame, alterando, deste modo, a ordem, promoção/remoção dos editais, com o que a 

decisão deste colegiado teria sido descumprida. 

 

Mas não é só. A suplicante também apontou para a exigência da 

freqüência de curso, como requisito para a promoção, o que, a seu ver seria indevido. 

 

É, em breves palavras, o relatório. 

 

 

Inicialmente anoto que os requisitos para a tutela cautelar, a urgência e a 

fumaça do bom direito, estão presentes. 

 

Com efeito, há necessidade da concessão de medida urgente, uma vez 

que, se a matéria for examinada somente ao final do procedimento, as remoções já terão 

se efetivado, bem como as eventuais promoções e remoções para os cargos que vierem a 

vagar decorrentes daquele primeiro ato, tornando a situação fática de difícil 

desfazimento. 

 

Além disso, há possibilidade real de que o Tribunal requerido tenha de 

fato descumprido a decisão anterior do Conselho Nacional de Justiça ao incluir nos 

editais já mencionados um cargo que não fora objeto da discussão, alterando, deste 

modo, a ordem – antiguidade/merecimento – das remoções. 

 

Tais fatos, por si só já poderiam justificar a tutela de urgência, porém não 

é só. 

 

Com efeito, o Tribunal requerido ao apreciar as remoções inovou ao 

elevar à condição de pressuposto a freqüência em cursos, igualando tal requisito aos 

previstos no artigo 93, inciso II, alínea “b”, da Constituição Federal (interstício e 



 3

primeiro quinto da lista de antiguidade). 

 

Deste modo, foi possível ao Tribunal remover magistrados que não 

estavam no primeiro quinto da lista de antiguidade. 

 

Tal medida adotada, em princípio não estaria adequada à letra da 

Constituição Federal. 

 

Isto porque a Constituição estabeleceu como requisitos o primeiro quinto 

e o cumprimento do interstício no cargo e, na alínea subseqüente, estabeleceu os 

critérios para apuração do merecimento, quais sejam: produtividade, presteza no 

exercício da jurisdição e freqüência a curso de aperfeiçoamento. 

 

A Constituição prevê duas fases distintas na apuração do merecimento, 

seja para promoção ou para remoção. Na primeira fase são verificados os pressupostos, 

e superada esta etapa, se passa ao exame dos critérios. 

 

Entretanto, ao que tudo indica, o Tribunal examinou um, e somente um 

dos critérios, como se fosse pressuposto. Ao julgar deste modo, o Tribunal propiciou 

que magistrados que não integravam o primeiro quinto fossem removidos em 

detrimento daqueles que figuravam no primeiro quinto.  

 

Portanto, o bom senso nos leva a suspender os efeitos dos editais já 

julgados, bem como a sobrestar a prolação de novos editais, nos exatos termos do 

pedido contido na exordial, evitando-se, assim, maior prejuízo aos integrantes da 

carreira da magistratura do Estado de Pernambuco. 

 

Ante o exposto, DEFIRO integralmente a medida de urgência pleiteada, 

nos exatos termos da inicial, para suspender os efeitos das remoções levadas a efeito, 

bem como impedir a publicação e apreciação de novos editais, especialmente aqueles 

que seriam julgados no próximo dia 04 de maio de 2009. 

 

Determino, ainda seja o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco 
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notificado a prestar informações no prazo legal, bem como para que providencie a  

intimação de todos os interessados nos editais em exame, para que estes, querendo, 

possam, no prazo legal, se manifestar no presente procedimento. 

  
 
Inclua-se em pauta para ratificação da liminar. 
 

 
Oficie-se, intime-se, cumpra-se 
 
 
Brasília, 30 de abril de 2009. 

 
 
 

Conselheiro Felipe Locke Cavalcanti 
                      Relator 
 
 


